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Comissão Permanente de Licitação <cpl@ufac.br>

PEDIDO DE ESCLARECIMENTO - PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 33/2022 - UF AC

1 mensagem

Perola Pletsch <perola.pletsch@pisontec.com.br> 11 de outubro de 2022 08:36
Para: "cpl@ufac.br" <cpl@ufac.br>
Cc: Estela Carvalho <estela@pisontec.com.br>, Deborah financeiro <financeiro@pisontec.com.br>, Cristina Moreira
<vendasgov4@pisontec.com.br>, Michel Pisontec <michel@pisontec.com.br>, Bárbara Maria
<barbara.maria@pisontec.com.br>

À

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ACRE

Comissão Permanente de Licitação

 

Ref. PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 33/2022

(Processo Administrativo n.° 23107.009524/2022-97)

 

Objeto -
O objeto da presente licitação é a contratação de solução de tecnologia da informação e comunicação
de aquisição de dois novos equipamentos de armazenamento
de dados (storage), para implantação em outro local a
se definir, garantindo um ambiente redundante e altamente disponível para compor o parque computacional desta
IFES, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

 

Ilmo.(a) Sr.(a) Pregoeiro(a),

 

I - PRORROGAÇÃO PRAZO DE ENTREGA

“11.1.1. Recebimento Provisório - Quando os serviços contratados ficarem
integralmente
 concluídos, em conformidade com o previsto no instrumento
convocatório e o indicado na proposta, bem como após satisfeitas as
condições abaixo relacionadas, ocasião em que será lavrado Termo de
Recebimento Provisório, ou ateste da O.S., em até 15 (quinze)
dias:”

 

Em geral, os processos licitatórios na área de tecnologia da informação,
principalmente de hardwares,
 em alguns casos, a exigência de prazo do próprio
fabricante/distribuidor esta chegando a 30(trinta) dias, portanto a exigência de
apenas 15 dias após o recebimento da ordem de fornecimento, mesmo com
possibilidade de prorrogação por igual período, afastará
diversas empresas que, muito
embora consigam fornecer o objeto do certame a preço bastante competitivo e com a
exata qualidade pretendida pela Administração, não possuam disponibilidade de
entregá-lo no prazo estabelecido no Edital.

 

A necessidade de prorrogação da entrega, esta considerando
o atual cenário de 2022,
onde em que pese houve uma flexibilização das
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restrições relacionadas à Pandemia no Brasil, estão ocorrendo novos fechamentos de
indústrias e portos na China impactcando o transporte de diversos insumos e
componentes necessários à fabricação dos equipamentos, agravando ainda
 mais a
crise de semicondutores que perdura há mais de um ano no Mundo.

 

Não obstante, a recente guerra da Ucrânia torna necessário desvios de
 rotas
marítimas, causando um retrabalho na logística,
aumentando drasticamente o tempo
necessário do transporte desses materiais para o Brasil.

 

Esses fatos podem ser facilmente validados pelas notícias mais atuais
 conforme
elencado abaixo:

https://www.maistecnologia.com/crise-dos-semicondutores-pode-intensificar-se-
com-a-guerra/

https://gauchazh.clicrbs.com.br/colunistas/giane-guerra/noticia/2022/03/novo-
lockdown-na-china-alertacadeia-


global-de-eletronicos-travada-ha-mais-de-um-ano-cl0qnc7n5000n017cbz8h1nzx.html

https://clickpetroleoegas.com.br/logistica-de-materias-primas-para-industrias-
globais-e-desestabilizada-porconflito-


entre-russia-e-ucrania-podendo-afetar-setor-de-eletronicos/

https://www.ecommercebrasil.com.br/artigos/conflito-ucrania-logistica-transporte/

https://www.terra.com.br/economia/industria-ve-risco-de-piora-na-crise-dos-
semicondutores-por-causa-daguerra-


na-ucrania,825e4fabc28765d3609ba29c09a1a30d79pr04db.html

https://www.maistecnologia.com/crise-dos-semicondutores-pode-intensificar-se-
com-a-guerra/

 

Portanto, absolutamente inviável prazo tão curto para a entrega, sendo certo, que da
forma como estabelecido,
 acabar por oportunizar a participação no certame apenas
daquelas empresas que mantém esses produtos em estoque, podendo até o pregão ser
deserto por falta de empresas interessadas ou comparecer 1(uma) empresa, já que o
prazo de entrega deve ser cumprido, frustrando
assim o Princípio da Competitividade.

 

Destaca-se que a proteção dos interesses da coletividade deve sempre nortear os atos
da Administração
 Pública, para tanto, a legislação pátria determinou uma série de
princípios que devem obrigatoriamente pautar seus atos, não havendo
discricionariedade quanto a sua aplicação e sim um dever de observância dos
mesmos.

 

Ainda, é imperioso frisar que a licitação deve buscar o maior número de participantes,
estimulando a
 concorrência, vez que a Administração só tem a ganhar ao receber

https://www.maistecnologia.com/crise-dos-semicondutores-pode-intensificar-se-com-a-guerra/
https://gauchazh.clicrbs.com.br/colunistas/giane-guerra/noticia/2022/03/novo-lockdown-na-china-alertacadeia-
https://clickpetroleoegas.com.br/logistica-de-materias-primas-para-industrias-globais-e-desestabilizada-porconflito-
https://www.ecommercebrasil.com.br/artigos/conflito-ucrania-logistica-transporte/
https://www.terra.com.br/economia/industria-ve-risco-de-piora-na-crise-dos-semicondutores-por-causa-daguerra-
https://www.maistecnologia.com/crise-dos-semicondutores-pode-intensificar-se-com-a-guerra/
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diversas propostas, de onde certamente surgirá aquela mais interessante e vantajosa
para o erário e, indiretamente, para toda a coletividade.

 

Assim, tal disposição contraria claramente o ordenamento pátrio, isso porque,
conforme amplamente demonstrado,
 tais condições restritivas da competitividade
acabam por provocar, mesmo que indiretamente, uma majoração nos valores das
propostas a serem apresentadas, haja vista que as empresas  que atuam no segmento
possuem conhecimento de quais empresas são seus possíveis
 concorrentes para a
entrega nos moldes, exigências e prazos estabelecido.

 

Ainda, destaca-se que tais condições restritivas da competitividade acabam por
provocar, mesmo que indiretamente,
 uma majoração nos valores das propostas a
serem apresentada, haja vista que as empresas que atuam no segmento possuem
conhecimento de quais são seus possíveis concorrentes para a entrega nos moldes,
exigências e prazos estabelecidos , tendo ciência de que
 serão poucos e quais os
valores por eles praticados.

 

Uma flexibilização
 maior no prazo para a entrega dos produtos viabilizaria a
participação de várias empresas que possuem condições de fornecer o objeto do
certame com as mesma qualidade e preços mais acessíveis para a Administração, mas
que necessitam de um prazo maior
para entrega do produto.
 

Pelo exposto, entendemos necessária a alteração do prazo de entrega para
no mínimo
30 (trinta) dias, sendo este tempo hábil para que as empresas licitantes consigam
entregar os produtos requeridos, sem que haja a necessidade de prorrogação do
prazo, que trará apenas benefícios para a Administração.

 

II -
EXIGÊNCIAS INDEVIDAS

“9.3.1.4. A licitante deverá apresentar comprovante de que a licitante é fabricante ou
representante
 credenciada do equipamento objeto deste termo e, no caso da última hipótese,
está autorizada pelo fabricante a fornecer, instalar e a prestar assistência técnica e
manutenção.

9.3. A CONTRATADA deverá manter equipe técnica qualificada, treinada e certificada pelo
fabricante
da solução a para execução dos serviços contratado.”

 

Essa exigência não encontra previsão na Lei 8666/93, principal diploma que norteia os procedimentos
licitatórios, a qual, inclusive, coíbe a prática de atos que sejam tendenciosos ou frustrem o caráter
competitivo dos certames.

Ora, a consequência direta das exigências em comento é a limitação de participantes.

Ainda, o rol de documentos destinados à habilitação dos licitantes, conforme previsto nos artigos
27 a 31
da Lei 8.666/1993 é taxativo, o que fica evidenciado pelo emprego do legislador dos termos
‘exclusivamente’ (art. 27, caput, Lei 8.666/1993) e ‘limitar-se-á’ (art. 30, caput e 31, caput, da Lei
8.666/1993).

Assim não é possível exigir do licitante outros documentos além daqueles elencados nos mencionados
dispositivos legais.
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Isso porque as exigências de habilitação nos processos licitatórios têm como parâmetro fundamental
 o
art. 37, XXI, da Constituição Federal, que limita as exigências de qualificação técnica e econômica às
‘indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações’, com o objetivo evitar a restrição da
competitividade do certame.

Neste mesmo sentido já se manifestou o Tribunal de Contas da União, sendo ponto pacífico na
jurisprudência desta Corte.
Vejamos.

·                            
No item 9.2.1. do Acórdão 5.508/2009 – 2ª Câmara, o Tribunal determinou a
Prefeituras Municipais que, em licitações envolvendo recursos federais, ‘atenham-se
ao rol de documentos para habilitação definido nos artigos 27 a 31 da Lei
8.666/1993, sem exigir nenhum elemento que não esteja ali enumerado’.

·              
No item 9.1.2. do Acórdão 1.745/2009 – Plenário, o Tribunal determinou a uma
entidade federal que ‘abstenha-se de exigir das licitantes interessadas como condição
para habilitação documentos não previstos nos arts. 27 a 31 da Lei nº 8.666/1993’.

·              
No item 9.3.2.3. do Acórdão 1.731/2008 – Plenário, o Tribunal determinou a um
órgão federal que ‘abstenha-se de prever, como exigência de habilitação, requisitos
que não estejam contemplados nos arts. 28 a 31 da Lei nº 8.666/93, por ausência de
amparo legal e por restringir a competitividade da licitação, em afronta ao disposto no
art. 3º, § 1º, inciso I, da referida lei’.

 

A taxatividade do rol de documentos destinados à habilitação dos licitantes é também reforçada pela
doutrina, a exemplo
 do que dispõe Marçal Justen Filho (Comentários à lei de licitações e contratos
administrativos. 11ª ed. São Paulo: Dialética, 2005, p. 306):

O elenco dos arts. 28 a 31 deve ser reputado como máximo e não como mínimo. Ou seja, não
há imposição legislativa a que a Administração, em cada licitação, exija
 a comprovação
integral quanto a cada um dos itens contemplados nos referidos dispositivos.
O edital não
poderá exigir mais do que ali previsto, mas poderá demandar menos (grifo nosso).

 

Destaca-se que seguiram na mesma linha do acima disposto os entendimentos proferidos em Nota
Técnica nº 03/2009 – SEFTI/TCU
cujo objeto era firmar entendimento da Sefti sobre a regularidade de se
exigir das licitantes credenciamento pelo fabricante. Vejamos.

Entendimento I. Nas licitações para contratação de bens e serviços de tecnologia da
informação, via de regra, não é requisito técnico indispensável à execução do
 objeto a
exigência de que as licitantes sejam credenciadas pelo fabricante (Constituição Federal, art.
37, inciso XXI; Lei nº 8.666/1993, art. 30, inciso II, art. 56, arts. 86 a 88 e Acórdão nº
1.281/2009 – TCU – Plenário, item 9.3).

Entendimento II. A exigência, em editais para contratação de bens e serviços de tecnologia
da informação, de credenciamento das licitantes pelo fabricante, via de
 regra, implica
restrição indevida da competitividade do certame (Lei nº 8.666/1993, art. 3º, § 1º, inciso I,
art. 6º, inciso IX, alíneas “c” e “d”, art. 44, § 1º; Lei nº 10.520/2002, art. 3º, inciso II e
Acórdão nº 1.281/2009 – TCU – Plenário, item 9.3) e
 atenta contra a isonomia entre os
interessados (Constituição Federal, arts. 5º, caput, 37, inciso XXI e Lei nº 8.666/1993, art.
3º, caput).

 

Ainda, se mantida esta exigência, a mesma deverá vir acompanhada de justificativa expressa para tanto,
bem como, ser
 requisitada apenas da empresa Contratada e não como documento de habilitação do
Licitante participante do certame. Vejamos recente acórdão neste sentido.

Acórdão 920/2022 Plenário (Representação, Relator Ministro Vital do Rêgo)

Licitação. Qualificação técnica. Exigência. Credenciamento. Fabricante. Contratação.

A comprovação de credenciamento ou parceria junto a fabricantes, quando imprescindível e
desde que
 devidamente motivada, deve ser exigida como requisito técnico obrigatório da
contratada e não como requisito de habilitação das licitantes, eis que potencialmente
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contribui para reduzir o caráter competitivo do certame, à medida que afasta empresas não
parceiras
do fabricante.

 

Por todo o exposto, temos que a exigência em comento não esta prevista em nenhum dos dispositivos da
Lei 8.666/1993 que
 regulam a habilitação jurídica, a qualificação técnica, a qualificação econômico-
financeira e a regularidade fiscal ou trabalhista, devendo, portanto, ser desconsiderada.

 

Agradecemos e aguardamos breve resposta.

 

Atenciosamente,

 

Perola Pletsch
| Setor Jurídico

www.pisontec.com.br
|
perola.pletsch@pisontec.com.br

office: +55 81 3257-5110
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